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Ficha de unidade curricular 

Curso de Doutoramento em Direito 
 

Unidade curricular 

 

   Informação Complementar: 

 

Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular 

 

Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

 

Conteúdos programáticos 
1. Criminologia e Política Criminal: a expansão do discurso de “combate à corrupção” 

1.1. O objeto de interesse da Criminologia e da Política Criminal 
1.2. Os documentos internacionais 
1.3. Fundamentos normativos da criminalização da corrupção 
1.4. Diagnóstico: expansão desenfreada e esbatimento das fronteiras entre prevenção e repressão 

 
2. Repressão da corrupção: noção e aspetos jurídico-dogmáticos de direito positivo 

2.1. Noção e modalidades de corrupção 
2.2. Evolução histórica da incriminação da corrupção no direito português 
2.3. Delimitação face a outros comportamentos típicos (infidelidade, corrupção no setor privado, peculato, 
tráfico de influências e enriquecimento ilícito) 
2.4. Análise jurídico-dogmática de direito positivo: os tipos penais vigentes (sobretudo o recebimento ou 
oferta indevidos de vantagem) e sua interpretação jurisprudencial 
2.5. Aspetos processuais: prova, colaboração premiada e acordos 

3. Prevenção da corrupção (e infrações conexas): a nova realidade legislativa portuguesa 
3.1. Corrupção como fenómeno transnacional: prevenção da corrupção e privatização da persecução criminal 
como estratégias político-criminais modernas 
3.2. Estratégia Nacional de Combate à Corrupção – ENCC (2020-2024): apreciação crítica 
3.3. Compliance: programas de cumprimento normativo após o Decreto-Lei n.º 109-E/21 
3.4. Whistleblowing: canais de denúncia e proteção ao denunciante após a Lei n.º 93/21 

4. Tópicos específicos 
4.1. Corrupção política, tráfico de influências e lobby 
4.2. Financiamento de partidos políticos 
4.3. Casos de hospitality: patrocínios puníveis? 

Criminologia 
A repressão e a prevenção da corrupção: aspetos criminológicos, político-criminais e dogmáticos 

Duração: Semestral ☐  Anual ☒ 

Horas de Trabalho: 504  
Créditos ECTS:  18 

Professor Doutor Alaor Carlos Lopes Leite – 2 horas semanais 

ED objetivo primacial de aprendizagem oferecer aos alunos os instrumentos essenciais para que desenvolvam um olhar 
amplo, técnico e crítico a respeito da corrupção como fenómeno jurídico contemporâneo dotado de várias camadas. O 
tema oferece um bom exemplo do valor de uma “Ciência Penal Integral”, que engloba a Criminologia, a Política 
Criminal, o Direito Penal e o Direito Processual Penal. Interessa, por um lado, avaliar a vertiginosa expansão das 
medidas criminais ligadas ao fenômenos da corrupção (em sentido amplo) e, de outro, compreender tecnicamente os 
instrumentos repressivos existentes no direito positivo português (os tipos penais de corrupção e as infrações com 
eles conexas). Ao mesmo tempo, impõe-se ter em conta os variados instrumentos preventivos à corrupção, alguns já 
previstos na legislação nacional (como o regime de incentivo e proteção aos denunciantes). 
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4.4. Relações entre corrupção e branqueamento 
4.5. Corrupção no setor privado 
4.6. Corrupção no desporto 
4.7. Conflitos de interesses 
4.8. Responsabilidade política e responsabilidade penal 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

 

Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

 

Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 

 

Bibliografia principal 

 

O programa inicia por uma apresentação do objeto de interesse da Criminologia e da Política Criminal, ciências que se 
relacionam intimamente e que formam, ao lado do Direito Penal e do Direito Processual Penal, uma “Ciência Penal 
Integral”. Após um diagnóstico, passa-se ao conceito jurídico de corrupção, de modo a avaliar, passo a passo, o 
desenvolvimento histórico e a situação atual do direito positivo português. Convém observar tanto o aparato 
repressivo como o aparato preventivo existente. O diagnóstico preciso da situação atual permitirá divisar, num 
segundo momento, as necessidades político-criminais de reforma expressadas sobretudo na Estratégia Nacional de 
Combate à Corrupção – ENCC (2020-2024), algumas já acolhidas no plano legislativo (exemplo: o Decreto-Lei n.º 109- 
E/21 e a Lei n.º 93/2021, que cria o regime de proteção de denunciantes sob influxo da Diretiva 1937/2016 da UE). O 
diagnóstico apresentado e a análise das novas estratégias político-criminais de repressão e prevenção da corrupção 
permitirão, por fim, um diálogo a respeito de tópicos modernos especialmente problemáticos, que interessam tanto à 
ciência quanto à prática. A abordagem afuniladora, que vai do diagnóstico à crítica, garante que os alunos possuam 
tempo suficiente para se inteirar dos temas constantes do programa, de modo a habilitá-los a formular uma opinião 
própria. 

As aulas teórico-práticas consistirão sobretudo em exposição teórica do regente, com base em material previamente 
indicado, combinada com aulas destinadas a avaliar tópicos específicos, como análise de material legislativo e 
jurisprudencial, nacional e estrangeiro, fomentando o diálogo entre alunos e regente. Nas aulas práticas, os alunos 
podem ser chamados a apresentar breves exposições orais. A avaliação será composta pela participação opcional 
contínua nas aulas, em eventual trabalho escrito sobre algum dos tópicos constantes do programa e num exame 
escrito final. 

O estudo da corrupção sob vários ângulos, a partir de estudo de casos reais, de análise de jurisprudência e de projetos 
legislativos, oferece ao aluno uma oportunidade de aliar teoria e prática. Daí tomar o programa como base a relevante 
Estratégia Nacional de Combate à Corrupção – ENCC (2020-2024), objeto de interesse da comunidade em geral e que 
já resultou em mudanças legislativas concretas. 
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